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Introdução 

No último Censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE (2022)2 registrou-se a presença de 7.192 pessoas, conferindo um aumento 

significativo de 144% no quantitativo de pessoas autodeclaradas indígenas, em relação 

ao  penúltimo Censo (2010), em que foi registrado quase três mil indígenas (2.944), 

vivendo de norte a sul do estado do Piauí. Fato, que destrói o velho discurso que por muito 

tempo se propagou, de que “não existe índio” no Piauí. Discurso esse, criado e fortalecido 

por uma historiografia elitista local, que ao mesmo tempo em que fez questão de destacar 

a extrema violência sofrida pelos povos indígenas, os enclausurou no passado, apenas no 

processo da colonização, nesta narrativa, que traz uma carga ideológica, os indígenas 

foram “todos aniquilados”3, mas a realidade é outra, e este velho discurso tem virado 

passado.  

Diante da atual realidade que se configura no estado do Piauí, com a presença de 

7.192 indígenas, e, marcado por um histórico de invisibilidade acerca dos povos 

indígenas, nosso olhar se atentou para tentar compreender o lugar dos povos originários 

no ensino da história do Piauí, através da análise dos livros didáticos.  

 

Livros didáticos, ensino de história e povos indígenas no Piauí 

 

Para isso, faz-se necessário compreender como se deu o ensino da história do 

Piauí, qual material didático, quais livros foram utilizados, quais representações foram 

construídas por eles acerca dos povos indígenas. Com relação à produção e obtenção de 

livros didáticos voltados para a temática de história local, utilizados no ensino da história 
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do Piauí, percebemos que é a partir dos anos 2000, que os governantes do estado 

demonstram interesse da produção e distribuição de livros didáticos deste tipo. A 

exemplo, no mandato do ex-governador Wellington Dias, entre os anos de 2003-2006, 

ele um abriu uma licitação para produção e distribuição de livros didáticos com a temática 

local, “destinados ao ensino fundamental e à educação de jovens e adultos, seguindo os 

critérios das diretrizes curriculares do estado, exigindo em edital a contemplação de 

elementos da cultural regional no material didático” (SOUSA, 2018, 21).   

Entre os livros produzidos a partir deste período, destacam-se: História do Piauí. 

1ª ed., 4° e 5° ano (2000), Geografia do Piauí, 1ª ed., 4° e 5° ano (2000), ambos dos 

autores, Henrique Delboni, Paulo Jorge Storace Rota; Educação sem Fronteiras. 1ª ed., 

7ª Série, modalidade EJA-Piauí, 4ª etapa (2002), Palavras em Movimentos, 2ª ed., 

modalidade EJA-Piauí 3ª etapa (2008), ambos dos autores Alcebíades Costa Filho e 

Clarice Helena Santiago Lira; Piauí: História. 1ª ed. (2008), da autora Luana Andrea 

Sampaio. Além, destes, outra obra de cunho didático publicada ainda em 1931 e reeditada 

pelo governo do estado do Piauí, entre as décadas de 1950 e 1990, é O Piauí na História, 

do pesquisador Odilon Nunes, ela é considerada “o primeiro texto didático sobre o Piauí, 

contendo elementos de história e de geografia para o curso primário”4 (FILHO, 2012, p. 

179).  

Neste caso, é importante atentarmos para as relações que se estabeleceram entre 

governantes do estado, historiografia piauiense, ensino da história do Piauí, e os povos 

indígenas, sujeitos nos quais pretendemos compreender qual o lugar que eles ocupam no 

ensino da história do Piauí. Ademais, o Estado do Piauí, através de seus diferentes 

gestores ao longo do tempo, possui um histórico de patrocínio e incentivo à publicações 

e reedições de obras de autores presentes na literatura e de autores consagrados na 

historiografia local, interessados em construir uma narrativa histórica para o estado.  

Como podemos ver, pela criação de planos editoriais estaduais, como o Plano 

Editorial do Estado criado pelo Decreto de n° 1416 de 17/01//1972, na gestão do ex-

governador Alberto Tavares Silva (1971-1974), que “visava a reedição das obras 

histórico-literárias” (MOURA, 2010, p. 143). Plano, também foi seguido pelo seu 
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sucessor, o ex-governador Dirceu Arcoverde (1975-1978), além do Projeto Petrônio 

Portela, criado no governo de Hugo Napoleão (1983-1986), através do Decreto de n° 

5.678 de 06/01/1984, com “a proposta de impulsionar a intelectualidade piauiense [...] 

estimulando a produção literária, publicando obras de interesse para  a                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

cultura piauiense”5.   

Como exemplo de obras patrocinadas nestes períodos, temos O índio do solo 

piauiense (1953) de Joaquim Raimundo Ferreira Chaves, mais conhecido como 

Monsenhor Chaves, Pesquisas para História do Piauí (1975), de Odilon Nunes, além 

destas tiveram inúmeras outras obras, porém, para esta pesquisa interessa àquelas que 

trouxeram os povos indígenas em suas narrativas históricas. Estas obras e autores 

pertencem à segunda geração da historiografia piauiense, de acordo com a delimitação 

proposta pela historiadora Teresinha de Queiroz, dos três períodos mais expressivos da 

historiografia piauiense, em seu livro Do Singular ao Plural (2006), no capítulo 

“Historiografia piauiense”, que “correspondem ao período que abarca do final do século 

XIX às primeiras décadas do século XX, às décadas de 1950 a 1970 e ao período iniciado 

nos anos 1980 até 2000” (QUEIROZ, 2015, p. 141).   

Desta forma, este trabalho, ainda em andamento, ao tentar compreender o lugar 

que os povos indígenas ocupam no ensino da história do estado, dentro desta dinâmica de 

disputa de interesses, de narrativas, nos possibilitará entender na atualidade como os 

povos indígenas são vistos nas práticas de ensino escolar, que caminho tem percorrido 

até o tempo presente.  Para tal, além da análise dos livros didáticos, também realizou-se 

pesquisas de campo. A princípio, as entrevistas foram realizadas em uma primeira aldeia 

indígena, a Aldeia Ukair do povo Guajajara, localizada na cidade de Teresina, a única 

aldeia urbana, até o presente momento, identificada dentro da área urbana, na capital do 

estado, e em seguida, na escola em que os integrantes da aldeia frequentam, para entender 

se, e como, no ensino local os povos indígenas são incluídos.  

Inclusive, a escolha pela aldeia, se deu por ser localizada na capital do estado, 

onde também se encontra o centro administrativo da educação no Piauí, ou seja, a 

Secretaria de Educação do Estado (SEDUC), local onde também, já realizamos 

entrevistas, com o intuito de analisar as propostas curriculares, compreender quais 
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políticas públicas de inclusão educacional, em relação aos povos indígenas no estado têm 

sido realizadas.  

Nos valemos dessa forma dos métodos da História Oral no tocante às escolhas e 

diálogo com os nossos narradores. Com o intuito de compreender a realidade destes povos 

sua relação com ensino de história do Piauí, como o enxergam, o que sentem e como o 

desejam na escolas em frequentam, podendo assim visualizar quais representações sobre 

os povos indígenas estão sendo construídas e trazidas nos matérias didáticos utilizado na 

escolas a serem visitadas. Além do trabalho de campo, faremos pesquisas bibliográficas 

na perspectiva da história social e cultural, com enfoque na necessidade de se pensar uma 

educação decolonial. 

Por conseguinte, diante do processo de auto reconhecimento indígena no estado 

do Piauí, nosso trabalho vem contribuir com a luta dos povos indígenas, na busca por uma 

educação mais democrática, de um ensino inclusivo e que respeite e valorize os povos 

indígenas, suas trajetórias, suas histórias, seus conhecimentos, suas culturas. Vem somar 

também à luta por uma educação escolar indígena diferenciada, que atenda às demandas 

e necessidades dos povos indígenas. Este trabalho se propõe ser canal de escuta e de 

registro do que os povos que compõem essa pesquisa pensam sobre o ensino de história 

do Piauí e como se percebem nesta narrativa contada através dos livros didáticos e se, e 

como desejam que o ensino de história do Piauí seja realizado. Este trabalho é sobre, e, 

com os povos indígenas no ensino da história do Piauí.   

Também acreditamos que este trabalho possa acrescentar ao quantitativo de 

pesquisas sobre os povos indígenas no Piauí, alargando o leque de possibilidades de 

estudos sobre a temática, que ao longo do tempo estudantes de graduações e pós-

graduações, professores, acadêmicos e interessados têm avançado e construindo novas 

história, novas visões, novas narrativas acerca dos povos indígenas no estado Piauí. 

Pesquisas interessadas em compreender a realidade e pluralidade dos povos indígenas e, 

em escrever uma história que valorize a ação dos povos indígenas como participes da 

história e da formação sociocultural da sociedade piauiense.  

Os povos indígenas que habitam em diferentes regiões do estado, ainda lutam pelo 

reconhecimento étnico, pelo acesso ao seus territórios demarcados, pela valorização de 

suas culturas ancestrais, pela garantia de seus direitos assegurados pela Constituição de 



 

 

1988 e pela Lei Nº 11.645, de 10 de março de 2008, a qual altera a Lei Nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabeleceu as diretrizes e bases da educação nacional, e, em 

seus Artigos 32, 78 e 79, exige a prestação de uma educação diferenciada para atender as 

necessidades e demandas específicas de aprendizagem dos povos. Por esta nova lei 

(Lei Nº 11.645) torna obrigatório incluir no currículo oficial da rede de ensino a temática 

“História e Cultura Afro-brasileira e Indígena”.  

Visto também, que o estado possui uma normativa do Conselho Estadual de 

Educação, que torna obrigatório o ensino de literatura piauiense no ensino fundamental e 

ensino médio, demonstrando assim uma preocupação do Governo do Estado quanto ao 

ensino da história do Piauí, nosso trabalho pretende compreender qual o local que os 

povos indígenas, presentes e resistentes no estado ocupam neste ensino da história do 

Piauí.  

 

Considerações Finais 

Neste momento inicial de nossa pesquisa, ainda estamos em análise dos principais 

livros lidáticos, ademais, já visitamos a Secretaria de Educação do Estado, onde 

realizamos entrevistas com alguns componentes do Núcleo de Educação Escolar 

Indígena e Quilombola (NEEIQ), criado pela Portaria SEDUC-PI/GSE Nº 1495/2022, 

que institui o Núcleo de Educação Escolar Indígena e Quilombola no âmbito da Secretaria 

de Estado da Educação do Piauí-SEDUC e Regulamenta normas para sua atuação. 

Composto em sua maioria por professores da rede pública do estado, que atualmente 

exercem funções no NEEIQ. Entre as inúmeras atribuições do Núcleo, destacamos o 

descrito em seu Art. 2º - “Compete ao Núcleo a coordenação dos processos 

administrativos destinados à implantação da Educação Escolar Indígena e Quilombola 

no âmbito do Sistema Estadual de Educação do Piauí – SEDUC/PI”, este é um avanço é 

fruto de muita luta dos povos indígenas no estado do Piauí, visto que sua criação torna-

se possível após o estado reconhecer a existência dos povos indígenas no território 

Piauiense, através da publicação da Lei Nº 7.389, publicada no Diário Oficial do Estado 

do Piauí, no dia 27 de agosto de 2020, em que “reconhece formal e expressamente a 

existência de povos indígenas nos limites da extensão territorial do Estado do Piauí.” 



 

 

Este avanço também se deve à escolha de profissionais qualificados e pesquisadores da 

temática indígena e quilombola para assumir as diversas funções de designadas para 

atuação do NEEIQ, o que contribuiu para a reformulação de políticas públicas voltadas 

para à educação escolar indígena no estado. 

Quanto ao campo prático de implementação de  uma educação que inclua de 

fato os povos indígenas como sujeitos de sua própria história, ainda percebemos uma 

lentidão  na atualização dos documentos oficiais que orientam a construção dos 

currículos pedagógicos para as escolas no estado,  como a última versão do Currículo 

do Piauí (2020). Visitamos também a Aldeia Indígena Ukair da etnia Guajajara, na cidade 

de Teresina, onde conhecemos um pouco da história de seu povo e sua instalação na 

capital do estado, onde identificamos a atuação desta aldeia no campo educacional e 

cultural na cidade, visto que recebe escolas para visitação, exposição de pinturas de artes 

feito pelos povos indígenas, é realizado rodas de conversa, contação de histórias, há 

também o cultivo de plantas medicinais, tem como liderança indígena, arte educadora, 

escritora, curadora e Cacica Aliã Wamiri Guajajara e a Cacica Dona Marina.    

Ainda de forma preliminar, podemos inferir que no estado do Piauí, em relação 

ao lugar que atualmente os povos indígenas ocupam no ensino da história do estado, as 

políticas públicas, ainda, são ineficientes, carentes de ações efetivas que os incluam e 

valorizem a sua maneira de ver o mundo. Apesar de já haver importantes avanços como 

vimos anteriromente.  Ainda há muito o que se fazer, como podemos ver na falar da 

cacique Aliã,  sobre os povos indígenas no ensino de história na escola onde seus parentes 

estudam em Teresina-PI: 

A gente já foi convidada para abrir rodas de conversa lá com os 

alunos, antes da aula né com toda a escola junto, a gente já, a gente já 

foi lá, já se apresentou já contou um pouquinho nossa história, eles 

sempre convida né a gente, como indígenas que moram aqui no 

Piauí,  mas a parte curricular de grade da escola mesmo, pelo que minha 

sobrinha fala, fala mais o contexto geral dos indígenas no Brasil né, 

diante do que tem escrito nos livros. Às vezes pergunta alguma coisa, 

os alunos aliás,  os educandos que chegam aqui, eles propõem aos 

educadores,  os professores de lá para vir fazer uma visita aqui,  a gente 

tá até organizando a marcação dessa visita né, eles tem muito interesse 

em conhecer a gente aqui, com todo mundo, e as muitas vezes os 

educadores perguntam também para minha sobrinha como que é 



 

 

aqui,  como que a gente é, às vezes termos obsoletos que eles ainda 

utilizam, como tribo, como índio,  essa coisa toda, a minha sobrinha 

fala, não, a gente fala a nomenclatura é outra, a palavra índio não nos 

representa, mas representa um marco de uma invasão,  que acharam que 

chegaram nas índias, quando você fala a palavra indígena,  diz a 

pertencer do lugar, ao território, à terra, então assim às vezes, ainda 

como eu falei lá no início né, eles se esforçam, mas ainda precisam de 

uma condução, a mediação maior sobre quem nós somos (ALIÃ 

AIMIRIM GUAJAJARA, 2022). 

Ou seja, uma educação que parta de uma educação decolonial, anti-eurocentrada, 

uma educação pedagogicamente indígena, que parta deles, para eles e com eles, na 

construção de um ensino mais democrático e justo para os povos indígenas, uma educação 

escolar indígena que atenda às suas demandas, que palte o respeito e valorização de suas 

culturas, costumes, tradições e conheciemntos, que eles assumam o protagonismo de suas 

histórias. 
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